
 
 

 

 

Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final 

 

 

Matéria: Projeto de Lei nº 011/2022. 

 

Objeto: Reestrutura a Feira do Produtor de Flores da Cunha e revoga a Lei 

Municipal nº 1.262, de 12 de outubro de 1989. 

 

 

Tem-se que, a fim de disciplinar a realização de feiras da agricultura familiar e 

eventos similares no Município, assim como combater a informalidade do trabalho, houve por 

bem o Executivo de dispor no projeto de lei as regras gerais a serem observadas pelos 

interessados em participar dessas atividades, ficando a pormenorização das condições de 

participação a critério da regulamentação por decreto. 

Preliminarmente, a matéria encontra-se inserida nas competências legislativas 

conferidas aos Municípios, conforme dispõem a Constituição Federal (art. 30, I) e a Lei 

Orgânica do Município (art. 7º, II) quanto à autonomia deste ente federativo para dispor sobre 

matérias de seu interesse local. Com relação à iniciativa infere-se que esta é legítima também 

com base na Lei Orgânica Municipal (art. 63, X). Sob o ponto de vista material, o projeto de lei 

em análise alinha-se aos dispositivos constitucionais que garantem o livre exercício das 

atividades econômicas (art. 1º, IV; art. 170, caput, IV, parágrafo único). 

Com relação à técnica legislativa, a comissão propõe Nova Redação a fim de 

alterar a ordem dos arts. 7º e 8º, pois de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, que 

dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação de leis, a lei deve ser fechada, 

quando for o caso, com a cláusula de revogação. 

O PARECER É FAVORÁVEL COM NOVA REDAÇÃO à tramitação do 

Projeto de Lei nº 011/2022. 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 10 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

 

Vereador Diego Tonet 

Presidente e Relator 

 

 

 

       Vereador Luiz André de Oliveira              Vereador Carlos Roberto Forlin 


